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1 32 Conferéncia Ministerial (CM13)

da Organizac&o Mundial do Comércio (OMC)

26 de fevereiro a | de margco de 2024
Adnec Center (Abu Dhabi, Emirados Arabes Unidos)

epois de participar em
Bali (Indonésia) em
2013, Nairobi (Quénia)
em 2015 e Buenos Aires
em 2017, o Centro Afri-
cano de Comércio, Integracéo e De-
senvolvimento (ENDA CACID), um
ator experiente em negociagdes mul-
tilaterais hd muitos anos, participou
também na 13? Conferéncia Ministerial

da OMC, que teve lugar de 26 de feve-

Dr Ngozi Okonjo-lweala,

| Diretora Geral da OMC,
falou para lembrar
os resultados da CM12,
incentivando os
membros a continuarem
seus esforgcos emum

espirito construtivo para
chegar aum consenso

sobre as questoes

essenciais.
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MUNDIAL

reiro a 2 de margo de 2024, em Abu
Dhabi, Emirados Arabes Unidos.

Sob a presidéncia de S. E. Thani bin
Ahmed Al Zeyoudi, Ministro de Estado
do Comércio Externo dos Emirados
Arabes Unidos, esta conferéncia foi a
ocasidio de examinar o funcionamento
do sistema comercial multilateral e
suas perspectivas.

Elementos de Contexto e
desenrolar da Ministerial

Num contexto de recuperagéio econd-
mica mundial apés o dificil e incerto

ORGANIZACION

DEL COMERCIO

periodo da Covid-19, a 13? Conferéncia
Ministerial da OMC foi a ocasidéo para
prosseguir as discussdes jd iniciadas
em Genebra sobre numerosos assun-
tos e procurar convergéncias a fim de
obter resultados conclusivos. Aberta
na segunda-feira, 26 de Fevereiro, a
sessdo inaugural foi marcada por
uma ceriménia sublinhando as ade-
sdes das Comores e de Timor-Leste &
OMC, bem como a apresentagéio dos
instrumentos de aceitagdo do acordo
sobre as subvengdes & pesca.

O Centro Africano para o Comercio, a Integracdao e o Desenvolvimento é membro da Rede Enda Ter¢co-Mundo



O primeiro dia foi também caracteri-
zado por duas discussdes ministeriais
sobre «comércio e desenvolvimento
sustentdvel» e «comércio e inclusdon.
Para o segundo dia do evento (27 de
fevereiro), os chefes de delegagéo dos
paises entraram em agéo, apresen-
tando relatérios e participando das
sessbes de trabalho que ocorreram
nos dois dias seguintes, abordando
diferentes temas e realizando reunibes
de convergéncia sobre os pontos de
discusséo. Convém igualmente recor-
dar que a reunicio dos chefes de dele-
gacgdo se realizava diariamente no
final de cada dia. Foi decidido prolon-
gar a Conferéncia por um dia, até 1 de
Marco, a fim de facilitar a obtengéio de
resultados sobre as principais ques-
tées examinadas. A ceriménia de en-
cerramento foi realizada nas primeiras
horas de 2 de marco.

Como tem sido o caso hd muito
tempo, a ENDA CACID, com o apoio da
Unido Européia, participou ativamente
deste importante encontro multilate-
ral sobre questdes relacionadas do
comércio. Membro da delegacéo do
Senegal, conduzida pelo antigo Minis-
tro do Comércio, do Consumo e das
Pequenas e Médias Empresas, Abdou
Karim Fofana, o CACID assistiu ds ses-
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S.E.M. Thani Bin Ahmed Al
Zeyoudi, Ministro de Estado
do Comeércio Externo dos

Emirados Arabes Unidos, que,

apos ter dado as
boas-vindas a todas as
delegacdes, recordou o
contributo da OMC parao
desenvolvimento economico
e acriagéo de emprego nos
Gltimos trinta anos.
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sbes de negociagdo e participou
igualmente nas iniciativas da socie-
dade civil @ num encontro entre a so-
ciedade civil e o Diretor da OMC.

A ENDA CACID apresenta um dossier
sobre os trabalhos da 13 Conferéncia
Ministerial, bem como os principais
temas de discussdo e os resultados
alcangados.

A.SESSAO DE ABERTURA

A ceriménia de abertura foi marcada
pelos discursos do Presidente da Con-
feréncia, do Presidente do Conselho
Geral e do Diretor-Geral da OMC. O
discurso inaugural foi proferido pelo
Presidente da 13° Conferéncia Ministe-
rial, S. Exa. Thani Bin Ahmed Al
Zeyoudi, Ministro de Estado do Co-
mércio Externo dos Emirados Arabes
Unidos, que, apés ter dado as boas-
vindas a todas as delegagées, recor-
dou o contributo da OMC para o
desenvolvimento econémico e a cria-
¢do de emprego nos ultimos trinta
anos.

No entanto, sublinhou que a OMC se
encontra numa encruzilhada, confron-
tada com profundas transformagdes
econdémicas e crises multiformes que
afectam o mundo. E por isso que ele
exortou os membros a adotar uma
abordagem dindmica para responder
efetivamente a esses desdfios.

Em seguida, a Presidente do Conselho
Geral, 6rgdio subsididrio da Conferén-
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ciq, S. E. Athaliah Lesiba Molokomme,
Embaixadora do Botsuana, apresen-
tou um relatério sobre as discussées
realizadas na OMC desde a CMI2 e
congratulou-se com os progressos
realizados, em especial a adopgéo, Em
outubro de 2023, de uma decisdo re-
lativa ao acesso ao mercado isento de
direitos aduaneiros e sem quotas para
os PMD reclassificados. Em seguida,
transmitiu oficialmente os resultados
dos trabalhos realizados em Genebra
para andlise e ad opgéo pelos Minis-
tros.

Por fim, Ngozi Okonjo-Iweala, Diretora
Geral da OMC, falou para lembrar os
resultados da CM12, incentivando os
membros a continuarem seus esfor-
¢os em um espirito construtivo para
chegar a um consenso sobre as ques-
tées essenciais.

B. CONVERSACOES
MINISTERIAIS

A Conferéncia Ministerial permitiu aos
ministros trocar pontos de vista sobre
o papel do comércio na resolugdo dos
problemas actuais. Assim, debateram
o tema «comércio e desenvolvi-
mento» sustentdvel, abordando
temas como a politica comercial e in-
dustrial, a margem de manobra para
promover o desenvolvimento indus-
trial, bem como o comércio e a inclu-
sdo social.

Os membros reconheceram unani-
memente a importdncia de ter em
conta estas questées. Insistiram na
urgéncia de concluir rapidamente os
acordos, salientando a qualidade dos
documentos consensuais ja disponi-
veis sobre estas questées.

Nesta 6ptica, todas as delegagdes,
conscientes da importéincia destas
questdes, manifestaram a sua von-
tade de prosseguir a reflexdo em Ge-
nebra antes da préxima Conferéncia
Ministerial.

No que se refere & questéio «comércio
e incluséon», alguns membros aborda-
ram-na do ponto de vista econémico,
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nomeadamente através do empreen-
dedorismo (para as mulheres, os jo-
vens, das

pequenas e
(MPGA). outros salientaram a neces-

micro-empresas, ds

médias empresas

sidade de circunscrever e definir este
conceito, a fim de evitar qualquer
nogdo que ndo esteja em conformi-
dade com os objectivos da OMC.

C. siNﬂ_sss DAS DISCUSSOES
TEMATICAS

As discussbes tiveram lugar sobre as
questdes em curso de negociagdo

S.E. Mme Athaliah Lesiba
Molokomme, Embaixadora do
Botsuana, apresentouum
relatoério sobre as discussoes
realizadas na OMC desde a
CM12 e congratulou-se com

os progressos realizados, em

especial a adopg¢éo, Em
outubro de 2023, de uma
decisdo relativa ao acesso ao
mercado isento de direitos
aduaneiros e sem quotas
para os PMD reclassificados.

com o objectivo de encontrar pontos
de convergéncia. Estas reunides foram
precedidas de uma reuniéo informal
destinada a apresentar o contexto aos
Chefes de Delegagdo. Esta ultima
tinha como objectivo permitir aos pre-
sidentes dos érgéios da OMC em fun-
¢bes em Genebra apresentarem aos
ministros os seus respectivos relaté-
rios sobre o estado das negociagdes.
As questées tratadas diziam princi-
palmente respeito d Declaragdo Mi-
nisterial de Abu Dhabi, ds subvengdes
& pesca, & agricultura, aos aspectos
dos Direitos de Propriedade Intelectual
relacionados com o Comércio (TRIPS),
a resolugdo de litigios, o comércio
electrénico e o desenvolvimento.

1. SUBSIDIOS A PESCA
Apds o acordo obtido na CMI2, os
membros tiveram que prosseguir as
negociagées para adotar disciplinas
completas sobre excesso de capaci-
dade e sobrepesca. Caso contrdrio, o
Acordo caducaria quatro anos apés a
sua entrada em vigor.
Deve-se notar que, apods o deposito de
seu instrumento de aceitagcéo do
Acordo sobre Subsidios ¢ Pesca, as Fi-
lipinas acabaram de aumentar o nd-
mero total de membros que
aceitaram o Acordo para 70. Durante
as negociagdes sobre esta temdtica,
vdrios membros levantaram diferen-
tes preocupagdes, nomeadamente:
e Isengdes para o sector da pesca ar-
tesanal, para que as comunidades lo-
cais de pescadores vulneraveis, que
ndo contribuem para a sobrepesca
em grande escala, ndo sejam negati-
vamente afectadas pela supresséo
dos subsidios
e Clarificagdo e definigiio mais
precisa do conceito de “pesca
artesanal”
e Uma explicagéio pormenorizada
sobre aformacomo asisengdes sercio
aplicadas
e Apoio a longo prazo ao reforgo das
capacidades dos Paises Menos
Desenvolvidos (PMD) >



e A necessidade de legislagéo
nacional vinculativa

e A importancia de preservar a
sobrevivéncia das espécies marinhas
a promogdo da sustentabilidade,
nomeadamente através da salde
dos oceanos e da sustentabilidade
das unidades populacionais de
peixes.

Para além destas preocupacdes, é
igualmente de notar que, em 2009,
40% dos paises ACP assinalaram a
presenca de navios estrangeiros nas
suas zonas maritimas. E essencial
manter o limite de 200 milhas mariti-
mas no artigo B4 e velar pelo respeito
da soberania sobre as zondas econ6-
micas exclusivas. Os membros PMD
também destacaram que o trata-
mento especial diferenciado (TSD)
continua sendo um direito e néo deve
ser submetido a um teste de subordi-
nacgdéo. As numerosds medidas de
sustentabilidade afectam também os
pescadores dos paises em desenvol-
vimento. Falando em nome dos PMD,
o Ministro do Comércio do Senegal
reafirmou o empenhamento deste
grupo na segunda fase das negocia-
¢oes e pediu a exclusdo da pesca ar-
tesanal e da pesca em pequena
escadla das negociagoes.

Note-se, assim, que, aquando da
CM13, as discussdes néio permitiram
aplanar as divergéncias sobre as dis-
posig¢des adicionais. Os pontos de di-
vergéncia respeito  ds
subvengdes que contribuiam para a

diziam

sobrecapacidade e para a sobre-
pesca, ao Tratamento Especial e Dife-
renciado (TSD), & notificagdo das
subvengbées ndéo especificas ao
combustivel, ds subvengdes na zona
econémica exclusiva (ZEE)bem como
a definicéio de pesca artesanal e de

pesca em pequena escala, entre ou-
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Coligagéo de Ministros do Copnércio sobre o Clima.

. -

tros.

Apesar deste impasse, a maioria dos
membros considera que o projectode
texto proposto pelo Presidente cons-
tituiuma boa base para prosseguir os
trabalhos.

2. AGRICULTURA

Contrariamente ds perguntas sobre a
pesca, as questdes sobre a agricultura
continuam praticamente no ponto de
partida. Os debates incidirdo sobre o
equilibrio entre a especificidade das
questdes a tratar, os prazos e os resul-
tados esperados, bem como as ex-
pectativas para os membros mais
vulnerdveis, em termos de eventual
isengéo das suas importagdes, restri-
¢oes a exportacdo dos outros mem-
bros, bem como a problemdtica da
armazenagem para fins de seguranca
alimentar.

Os membros dos Paises Menos De-
senvolvidos (PMD) declararam que
qualquer proposta de redugdo dos
beneficios e compromissos de Bali e
Nairobi ndo pode ser considerada. O
grupo dos PMD sublinhou igualmente
a necessidade de obter uma indem-
nizagdéio na sequéncia das restricées
das exportacdes. Ele enfatizou que
essas restricdes a exportagdo de ali-
mentos representam uma ameacga a
seguranga alimentar.

Os membros saudaram igualmente o
excelente trabalho realizado em Ge-

nebra e salientaram o projecto de
texto revisto, que consideram, apesar
de tudo, um ponto de partida positivo.
O facilitador das negociagdes sobre
esta importante questdo da agricul-
tura considera crucial chegar a um
acordo nesta CMI3, apds dois encon-
tros perdidos. No entanto, ele obser-
vou que o método para chegar la
ainda suscita divergéncias. As diver-
géncias séo, ali@ls, numerosas e os
prazos reduzidos, o que torna a apre-
sentagéo do projecto de texto pru-
dente, sublinhando simultaneamente
que o compromisso continua a ser in-
dispensavel.

A senhora Directora da OMC, subli-
nhando a necessidade de aprofundar
os trabalhos para obter resultados,
nota que & necessdrio, no entanto,
apelar a um optimismo prudente. Su-
blinhou que seria decepcionante néo
O conseguir.

Se se esperava da Conferéncia res-
postas aos problemas colocados
pelas politicas agricolas, nomeada-
mente no que diz respeito s subven-
¢des agricolas a concorréncia na
exportagdo, o acesso aos mercados e
as restricdes as exportagdes alimen-
tares, bem como a gestéio das exis-
téncias publicas, os resultados obtidos
revelaram-se bastante mistos.

Os ministros ndo conseguiram en-
contrar pontos de convergéncia
sobre as disciplinas relativas as poli-
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Os membros da PMA também enfatizaram que o
Tratamento Especial Diferenciado (TSD) continua sendo
um direito e néio deve ser sujeito a um teste de subordinacgéo.

ticas agricolas. No entanto, acorda-
ram em prosseguir os trabalhos des-
tinados a tornar os mercados mais
equitativos e mais competitivos,
tendo simultaneamente em conta
preocupacdes como a seguranca ali-
mentar a favor dos Paises Menos De-
senvolvidos (PMD) e dos Paises em
Desenvolvimento (PED).

O Senegal fez uma declaragéo para
insistir na necessidade de uma verda-
deira reforma das politicas comerciais
agricolas a fim de permitir a redugéo
das assimetrias existentes, dando
prioridade ds questdes relativas & se-
guranga alimentar e a resiliéncia.

3. E-COMMERCIO
E importante recordar que a Declara-
¢do sobre o Comeércio Electrénico
Mundial, adoptada na segunda Con-
feréncia Ministerial em Maio de 1998,
apelava & criagdo de um programa
de trabalho destinado a examinar
todas as questdes comerciais ligadas
ao comércio electrénico mundial.
O principal desafio que se coloca ao
comércio electrénico entre os mem-
bros & a manutencgéo ou néo da mo-
ratéria que consiste em néo impor
direitos aduaneiros sobre as trans-
missées electronicas. Assim, os
membros néio conseguiram chegar
a acordo sobre a questéio, apesar
dos esforgos de convergéncia ob-
servados. Alguns paises, como a
Africa do Sul, opuseram-se & prorro-
gacédo da moratéria.
No entanto, a maioria dos membros,
incluindo o Senegal, era favordvel a
sua manutengdo. Com efeito, o Se-
negal, considerando que ndo existe
actualmente nenhum meio de co-
brar os direitos aduaneiros sobre as
transmissdes electrénicas, apoia a
revitalizagdo dos trabalhos da OMC
sobre esta questéo, bem como a
avaliagdo das perdas potenciais de

receitas aduaneiras induzidas pela
moratéria.

Finalmente, os Membros concorda-
ram em revisar periodicamente o
Programa de Trabalho de Comércio
Eletronico para fazer recomendagdes
para o CM14. Decidiram igualmente
manter a prética de néo impor di-
reitos aduaneiros sobre as transmis-
sdes electronicas até a proxima
conferéncia.

4. REFORMA DO ORGAO

DE RESOLUGAO DE LITIGIOS
Os membros da OMC expressaram
sua preocupagdo com o mecanismo
de resolugdo de controvérsias que
tem funcionado mal nos Gltimos anos
devido ao bloqueio da nomeacdo de
novos juizes para o Orgéo de Apela-
cdo.
Na sequéncia das consultas conduzi-
das pelo facilitador, chegou-se a um
compromisso que conduziu & ad
opg¢do da deciséio sobre a reforma do
Orgéio de Resolugdo de Litigios (ORL).
Nesta decistio, os Ministros reconhe-
cem a necessidade de mais trabalho

e exortam os responséveis em Gene-
bra a intensificar os seus esforgos
para alcangar um sistema de resolu-
céio de litigios plenamente operacio-
nal e acessivel a todos durante 2024.

5. DESENVOLVIMENTO

A questdo do desenvolvimento assu-
miu um lugar importante no seio da
Organizagdo Mundial do Comércio
(oMcC) com o objectivo de aumentar
as oportunidades comerciais dos pai-
ses em desenvolvimento e dos paises
menos desenvolvidos. E por isso que
a dimensdo do desenvolvimento foi
largamente incluida nas discussées
da CMI3.

Com efeito, na décima segunda Con-
feréncia Ministerial (CM12), os Mem-
bros da OMC tinham reafirmado a sua
vontade de abordar as disposi¢cées
relativas ao TSD para os PED e os PMD
que fazem parte integrante da OMC e
dos seus Acordos. Tinham dado ins-
trugées no sentido de prosseguir os
trabalhos destinados a melhorar a
aplicacéo das disposi¢cdes relativas
ao tratamento especial e diferenciado
e de dar conta dos progressos reali-
zados ao Conselho Geral antes da
CMI13. »

Evento de alto nivel da OMC-ITC sobre Mulheres e Comércio.




Apesar dos esforgos envidados pelos
membros, néo foi alcangado qual-
quer resultado sobre esta questéo.
Todavia, na Declaragéo Ministerial, os
membros comprometeram-se a
prosseguir os esforgos para reforgara
aplicagtio das disposigdes relativas
ao Tratamento Especial e Diferen-
ciado (TSD) para os Paises em Desen-
volvimento (PED) e os Paises Menos
Avangados (PMD).

6. ACORDO SOBRE OS ASPECTOS

DOS DIREITOS DE PROPRIEDADE |

NTELECTUAL RELACIONADOS

COM O COMERCIO
Relativamente a este ponto, os traba-
Ihos do Conselho dos aspectos dos di-
reitos de propriedade intelectual
relacionados com o comércio (Con-
selho dos TRIPS) foram apresentados
aos Ministros na CMI3.
Estes (ltimos tomaram nota da apli-
cagéio da Decisdo tomada na CM12re-
lativa a derrogacéio do Acordo TRIPS,
para a produgéio de medicamentos e
vacinas contra a Covid-19, decidiram
prosseguir o trabalho de exame das
queixas em situacéio de néio-violagédo
ou motivadas por outra situacgéio no
dominio dos TRIPS, a fim de fazer re-
comendagdes @ Décima Quarta Con-
feréncia Ministerial.

D- DECLARAGAO MINISTERIAL
DE ABU DHABI

As Conferéncias Ministeriais da OMC
geralmente terminam com a adogéo
de uma declaracgéo ministerial cha-
mada documento final. Este Gltimo
define as orientagdes dos trabalhos a
empreender na OMC até a préxima
conferéncia. Para esta reuniéio minis-
terial, convém notar que divergéncias
importantes sobre certos pontos con-
duziram a um atraso de um dia na lei-
tura da declaragao final.
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Verificaram-se divergéncias sobre
certos assuntos, homeadamente no
que se refere & proposta de integra-
¢do de novos elementos no texto que
ndo foi undnime. Trata-se das ques-
tées novas, como o comércio e o de-
senvolvimento sustentdvel, bem como
o comeércio e a inclusdo, mas também
dos aspectos ligados & ajuda ao co-
mércio, entre outros. No entanto,
foram alcangadas

No entanto, na sequéncia das consul-
tas, foram alcangadas melhorias e
compromissos em vdrios pontos. Isso
permitiu a adogéio bem-sucedida da
Declaragéo Ministerial de Abu Dhabi
na Cerimdnia de Encerramento da
CM13.

E. RESULTADOS DA CM13

Ap6s intensas sessdes de negociagdo,
os membros da OMC concluiram com
éxito a CM13, ad optando vdrias deci-
sbes e declaragbes, a saber:

1. o documento final dito declaragéio
ministerial de AbuDhabi, que traduzo
empenho dos membros em reforgaro
sistema comercial multilateral;

2. a deciséio ministerial sobre a

reforma da resolugéio de litigios;

3. a decisdéio ministerial sobre as
medidas destinadas a facilitar a
saida harmoniosa da categoria dos
paises menos avangados por um
periodo de trés (3) anos;

4. adecistio ministerial que reafirma
o compromisso a favor do programa
de trabalho sobre as pequenas
economias;

5. a decisdo relativa ao Programa de
Trabalho sobre Comércio Electronico
tendo em vista formular recomen-
dagdes de acg¢dio e manter a mora-
toria até a14.a sesséio da Conferéncia
Ministerial (MC14);

6. adeciséo que prorroga a moratéria
sobre as denlncias em situagéio de
néio violagéio do Acordo TRIPS até d
cM14;

7. a deciséio ministerial sobre a
reforma da resolugéio de litigios;

8. A declaragdo sobre a aplicagéio
precisa, eficaz e operacional das
disposicdes do Acordo sobre a
aplicagdo das medidas sanitérias e
fitossanitarias e do Acordo sobre os
Obstaculos Técnicos ao Comeércio
relativas ao tratamento especial e
diferenciado;

9. a declaragéio sobre o reforgo da



cooperagéio em matéria de regula-
mentagdo com vista a reduzir os
obstéaculos técnicos ao comércio.

A CMI3 foi também a ocasiéo para
apresentar os resultados das discus-
sbes plurilaterais que marcam a en-
trada em vigor de novas disciplinas no
dmbito da da regulamentacgéio interna
dos servigos. Além disso, iniciativas
ambientais como a poluigdo por
pldsticos, a sustentabilidade ambien-
tal e a reforma dos subsidios aos
combustiveis fésseis na OMC também
foram expostas aos membros parti-
cipantes.

Além disso, na véspera da CMI3, cento
e vinte e trés (123) membros da OMC
publicaram uma declaragéo minis-
terial conjunta anunciando a finali-
zagdio do Acordo sobre Facilitagéio de
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Investimentos para o Desenvolvi-
mento (FID) e o tornaram publico.

F.CERIMONIA
DE ENCERRAMENTO

Na ceriménia de encerramento, os
ministros adotaram oficialmente o
pacote de Abu Dhabi, reunindo todos
os resultados da CMI3.

O Presidente da CMI3 agradeceu a
todos os membros pelos esforgos
feitos para alcangar resultados
satisfatérios. No entanto, néio deixou
de salientar os desacordos
persistentes sobre certos textos que se
revestem de uma importéincia capital
para muitos membros. Por esse
motivo, incentivou os membros a
prosseguir os trabalhos em Genebra

\

com vista & obtengéio de solucdes

construtivas.

A Directora-Geral da OMC, Dr Okonjo-
Iweala, por seu lado, afirmou também
a sua satisfagdo com o bom
comportamento da CMI13, marcada
sobretudo pela adesdo a OMC das
Comores e de Timor-Leste. Exortou os
membros a capitalizarem os pro-
gressos realizados com vista a obter
resultados concretos sobre as
questdes pendentes. Convidou tam-
bém os Membros a redobrarem os
seus esforgcos para revitalizar o
sistema comercial multilateral, num
contexto econémico e geopolitico

incerto. m

» Resumo: ENDA CACID
(em parceria com a Uniéo
Europeu de Abu Dhabi)

Depois de mais de trés décadas, mais de 120 paises uniram-se em torno de uma visdo comum: Transformar o mundo atra-
vés do Comércio.Inspirados pelas fundagdes colocadas em Brettons woods durante a Segunda Guerra Mundial, Meio sé-
culo depois, depois dos anos de dificeis negociagdes na Ronda do Urugay, os paises reuniram-se em Marraquexe e
reinventaram um sistema comercial multilateral. Assim, o Acordo de Marraquexe que institui a Organiza¢gdo Mundial do
Comeércio foi assinado em 15 de Abril de 1994, o que deu origem @ OMC em 1de Janeiro de 1995.

"A margem do 30° aniversdrio da assinatura do Acordo de Marraquexe, a ENDA CACID traga os momentos-chave que

marcaram as negociagdes comerciais multilaterais.

Maio - A segunda Conferéncia
Ministerial em Genebra assinala
os 50 anos do GATT.

Setembro - Mike Moore

Novembro - A quarta conferéncia
ministerial, realizada em Doha (Qatar),

Abril - Assinatura do Acordo
de Marraquexe que institui a
Organizagdo Mundial do Comércio. marca o langamento de uma nova série de

negociagdes comerciais conhecida como

. . a Agenda de Desenvolvimento de Doha.
1de janeiro - A OMC entra 9

A China torna-se o0 143° membro da OMC.

Setembro - Supachai Panitchpakdi
(Tailandia) é eleito Diretor-Geral da OMC.
2003.

Setembro - A quinta Conferéncia

(Nova zelandia) torna-se
Diretor-Geral da OMC.
Novembro - A terceira Conferéncia

em funcionamento.

Maio - Renato Ruggiero (ltdlia)
torna-se Diretor-Geral da OMC.
Ministerial, realizada em Seattle

L . (Estados Unidos), termina com
Dezembro - Primeira Conferéncia

a suspensdo das negociagdes,
num contexto de manifestagdes

pablicas.

Janeiro - Inicio das negociagdes

Ministerial da OMC em Singapura.

Dezembro - Entrada em vigor do . . . P L.
9 Ministerial, realizada em Cancin (MeX|co),

Acordo sobre as Tecnologias da .
acolhe o Camboja e o Nepal como os

Informagdo (ATI), que reduz o ) .
. primeiros paises menos desenvolvidos
sobre os servicos.

Margo - Inicio das negociagdes
sobre a agricultura.

substancialmente os direitos
aduaneiros sobre os produtos
informdticos.

a aderir @ OMC desde a sua criagéo.




2004

Julho - Conselho Geral aprova
“Quadro de Julho de 2004” para
avancgar nas nhegociagées da Rodada
de Doha.

Setembro - Pascal Lamy (Franga)
torna-se Diretor-Geral da OMC.
Dezembro - A sexta Conferéncia
Ministerial, realizada em Hong Kong,
China, assinala o langamento da
iniciativa “Ajuda ao Comércio”.

Setembro - Realiza-se em Genebra o
primeiro Férum Publico da OMC.

Novembro - Realiza-se em Genebra
a primeira andlise global da ajuda
ao comeércio.

2008

Julho - Uma reunidio ministerial em

Genebra tenta dar um passo
importante para a concluséo
da Ronda de Doha.

Abril - O Diretor-Geral Pascal Lamy é
reeleito para um segundo mandato
de quatro anos.

Setembro - Primeiro Dia Aberto da
OMC em Genebra.

Janeiro - Langamento do “WTO Chairs
Programme” para apoiar o trabalho
das universidades das economias

em desenvolvimento no dominio do
comércio.

Dezembro - Alargamento do Acordo
sobre Contratos Publicos acordado
na Oitava Conferéncia Ministerial,
realizada em Genebra.
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Novembro - Assinatura de um acordo

et

histérico que pde termo ao litigio

de 20 anos sobre a banana entre a UE
e a América Latina, o litigio mais longo
da histéria da OMC.

Setembro - Roberto Azevédo (Brasil)
torna-se Diretor-Geral da OMC.
Dezembro - A nona Conferéncia Minis-
terial, realizada em Bali (Indonésia),
marca a conclusdo das negociagdes
de um acordo histérico, o Acordo de
Facilitagéo do Comércio (AFC).

Abril - O Acordo revisto da OMC sobre
Contratos Publicos (ACP) entra em
vigor, abrindo novos mercados.

Dezembro - A décima Conferéncia Mi-
nisterial adopta o “pacote de Nairobi”,
que prevé a eliminagéo dos subsidios
& exportacdo de produtos agricolas e
a extens@o do AT

Novembro - Centésima sesséio
do Comité de Comércio e
Desenvolvimento.

Janeiro - Entrada em vigor da
alteragéo do Acordo TRIPS que facilita
o acesso aos medicamentos.
Fevereiro - EEntrada em vigor do
Acordo de Facilitagéio do Comércio.
Setembro - Roberto Azevédo inicia o
seu segundo mandato como Diretor-
Geral da OMC.

Dezembro - A Décima Primeira
Conferéncia Ministerial, realizada em
Buenos Aires, Argentina, marca o
langamento de negociagdes em novos
dominios.

Centro Africano para o Comercio, DIRECTOR DA PUBLICAGAO:

Janeiro - A OMC e a ONU Ambiente
langam um novo didlogo sobre a
utilizagéo do comércio para apoiar
o crescimento verde.

Outubro - LA OMC acolhe o
langamento do Dia Mundial do
Algoddo, destacando o papel
central do algoddo nas economias
em desenvolvimento.

Margo - A OMC langa um portal
Web sobre a COVID-19 e o comércio
mundial.

Fevereiro - O Dr. Ngozi
Okonjo-lweala torna-se o primeiro
africano e a primeira mulher a ser
nomeado Diretor-Geral da OMC.

Junho - A décima segunda
Conferéncia Ministerial alcanga
um conjunto de resultados sem
precedentes, incluindo um

acordo histérico sobre os subsidios
& pesca.

Dezembro - Realiza-se na OMC o
primeiro Congresso Mundial sobre
Comércio e Igualdade de Género.

Janeiro - A Suigca é o primeiro
membro da OMC a aceitar
formalmente o novo Acordo sobre
os Subsidios & Pesca.

Dezembro - A OMC organiza,
juntamente com outras
organizagdes, o primeiro

“Dia do Comércio” no édmbito da
COP28 no Dubaii.

Fevereiro-Margo - A décima
terceira Conferéncia Ministerial da
origem a um conjunto de decisées
sobre varios temas e a um
compromisso de prosseguir

os debates.
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